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Introdução 

A promoção de indústrias intensivas em conhecimento em países em desenvolvimento constitui uma estratégia de catch up importante, aumentando a competitividade das exportações em produtos e serviços de maior valor agregado, bem como melhorando a balança tecnológica destes países. A indústria de software é um exemplo deste tipo de indústria. De forma coincidente, duas das principais economias da América Latina, Brasil e Argentina, colocam a indústria de software entre as suas prioridades no processo de retomada dos instrumentos de política industrial. 

 Ambos países registram, em que pese os números bastante tímidos, frente aos países asiáticos de industrialização recente, um aumento no número de empresas, no faturamento e nas exportações de software. Em março de 2004, a nova Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) brasileira identificava em suas opções estratégicas o desenvolvimento da Tecnologia da Informação/Software. Em relação à exportação de software foi assumida uma meta de exportações de U$ 2 bilhões até 2007, consignada pelo Ministério do Desenvolvimento da Indústria e do Comércio Exterior (MDIC). A previsão é de que as exportações de software no Brasil devam ultrapassar U$ 1 bilhão em 2007, com aumento de 25% em relação ao ano passado. 

O governo argentino investiu no setor de tecnologia a fim de modernizar outros setores da economia, o que de fato acontece crescentemente com o agronegócio e com o próprio governo, além de atrair empresas estrangeiras do setor. Um primeiro passo importante nessa aposta governamental foi a alteração da legislação relacionada, com duas leis: a Lei n. 25.856/2003, e a Ley de Promoción de la Indústria de Software (Lei n. 25.922/2004).

O artigo faz uma análise da evolução recente, a partir dos anos 90, do setor de software nos dois países. Esta evolução é relacionada com as políticas de inovação em geral e aquelas voltadas especificamente para a indústria de software no Brasil e na Argentina.

Também é analisada a trajetória desta indústria quantos às suas estratégias tecnológicas, mercados e perspectivas futuras. Uma das características do desenvolvimento da indústria de software na Argentina foi combinar o desenvolvimento deste setor com o agronegócio. No caso brasileiro, a indústria de software foi mais impulsionada pelo governo eletrônico e pelos serviços bancários.
 
O artigo está dividido em quatro partes. A primeira faz uma breve revisão sobre a economia intensiva em conhecimento. A segunda parte apresenta uma descrição da indústria de software na Argentina e a terceira uma descrição desta indústria no Brasil. A conclusão apresenta algumas semelhanças e diferenças entre ambos e perspectivas em relação à economia intensiva em conhecimento. 

A economia intensiva em conhecimento

A possibilidade de emergência de uma indústria de software competitiva em nível mundial em países de industrialização tardia remete diretamente à questão se estes países reúnem as condições para criação de uma economia intensiva em conhecimento. Para discuti-la é importante uma caracterização desta economia intensiva em conhecimento,  em sentido amplo. 

Na economia intensiva em conhecimento, há uma mudança de escala e de escopo (Nyholm, Normann et al., 2001). De escala porque há uma taxa de aceleração da inovação em quase todos os setores e de escopo porque as estratégias de inovação necessitam incorporar um conjunto maior de atividades; marketing, marcas, serviços e mudança organizacional.

Tendo em vista que o conhecimento é o principal insumo do processo de inovação, a intensidade do conhecimento se expressa em dois momentos. Um deles refere-se ao conhecimento como insumo. Em outros termos, o conhecimento de natureza tácita e de natureza explícita que pode se materializar em produtos, processos e serviços necessários à produção do conjunto de bens de uma dada economia. O outro momento tem a ver com a integração dos insumos. Este tipo de conhecimento está ligado à construção de organizações e instituições voltadas à produção, difusão e aplicação do conhecimento. A combinação dos dois momentos é essencial para a integração sinérgica entre ciência e tecnologia e, por conseqüência, da inovação. 

Em uma economia intensiva em conhecimento, torna-se especialmente relevante saber a maneira como o conhecimento evolui e os procedimentos de aprendizado que são utilizados para aumentar o conhecimento no nível organizacional. Um dos antecedentes da economia intensiva em conhecimento foi o surgimento, nos anos 60, de indústrias baseadas em conhecimento científico (science-based) com atividades diretamente ligadas à produção do conhecimento como um bem a ser comercializado (laboratórios, editoras, empresas de pesquisa etc). A partir desta indústria, surge uma abordagem sobre desenvolvimento tecnológico na qual o conhecimento teórico possui centralidade como fonte de inovação (Powell et Snellman, 2004). Esta abordagem confere ênfase exagerada para a forma explícita do conhecimento, com uma visão linear do processo de inovação; da pesquisa básica, passando pela pesquisa aplicada, até o lançamento do produto no mercado. 

Mais recente é a abordagem da empresa como criadora de conhecimento ou a empresa como um repositório de conhecimento tácito e explícito. Para Cooke e Morgan (1998), a empresa é um repositório de conhecimento produtivo, um veículo para o aprendizado contínuo e criação de conhecimento. Há quatro características chaves para o conhecimento na empresa: a) tácito, em grande medida b) orientado para a ação, c) sustentado por regras e d) em constante mutação. Diferentemente da abordagem que confere centralidade ao conhecimento teórico, esta abordagem propicia mais espaço para o conhecimento tácito, vincula melhor o conhecimento com o contexto organizacional e com as rotinas da empresa. No entanto, esta abordagem possui a limitação de não analisar as condições sociais e institucionais para a produção, difusão e aplicação do conhecimento na atividade econômica e na sociedade como um todo. 

Dois componentes da economia intensiva em conhecimento incluem a maior dependência em relação às capacidades intelectuais do que insumos físicos e recursos naturais e esforços no sentido de integrar, de forma não-linear, as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento com as atividades de produção e de comercialização. Este último é especialmente verdadeiro no caso da indústria de software em que a pesquisa se confunde com a etapa da produção do bem. 

Na transição para uma economia intensiva em conhecimento, há um processo co-evolucionário em que tecnologias e instituições se adaptam umas às outras, gerando experimentação e aprendizado (Powell et Snellman, 1998). O ritmo do processo co-evolucionário interfere no tempo em que as novas tecnologias são depuradas e difundidas amplamente para se tornarem produtivas. Por exemplo, a economia intensiva em conhecimento exige maior flexibilidade e autonomia para aumentar a criatividade e facilitar os processos de aprendizado pela interação com uma maior diversidade de atores (empresas, universidades, organizações de P&D, associações empresariais entre outros). Por sua vez, a autonomia e a flexibilidade requerem arranjos organizacionais distintos dos modelos de gestão autoritários e centralizadores. 

Nestes arranjos organizacionais distintos, merece destaque a organização da empresa em rede. As empresas, em forma de rede, são criadoras, organizadoras e exploradoras de conhecimento em constante mudança com características únicas. O desafio fundamental para as empresas é dominar o processo de aprendizado e ‘desaprendizado’ no sentido de usar conhecimento, experiências construídas internamente e nas redes nas quais as empresas estão inseridas (Nyholm, Normann et al., 2001).

No contexto das sociedades latino-americanas, a dependência de trajetória institucional ligada ao autoritarismo, forte centralização do Estado, elites com comportamento rentista, ausência de uma cidadania social e patrimonialismo constitui um ambiente institucional que inibe a construção social de instituições afeitas à economia intensiva em conhecimento.

A idéia de mudança institucional ou até mesmo de um aprendizado institucional pode ser vista na ótica do aprendizado tecnológico proposto por Viotti (2004). Mais do que um sistema de inovação, os países de industrialização tardia ou latecomers teriam um sistema de aprendizado tecnológico. Este aprendizado se divide em passivo e ativo. O primeiro está relacionado, fundamentalmente, com a aquisição e uso de tecnologia disponível em que as melhorias estão associadas com uma curva de aprendizado em que o aumento da destreza e habilidade é uma função do tempo. Por outro lado, o aprendizado ativo é o processo de mudança técnica obtido pela absorção tecnológica (distinta da aquisição e uso porque requer criação de conhecimento) acompanhada de esforços deliberados e investimentos em tecnologia. 

Considerando o contexto da indústria de software, pode se mencionar o caso das experiências de desenvolvimento de produtos e serviços para governo eletrônico e serviços financeiros no Brasil e aplicações para o agronegócio na Argentina. Ambas experiências não foram resultado da criação de soluções próprias, resultando de um aprendizado ativo. No entanto, para que o aprendizado ativo se converta em algo mais difundido na economia do país, é necessário construir instituições que possam incentivar este tipo de aprendizado. 

Há um grande espaço para o upgrading industrial destas economias por meio de pesquisa e desenvolvimento voltadas para adaptação e melhoria de produtos e serviços já existentes. No caso da indústria de software, o universo das soluções customizadas é bastante amplo e possui efeito multiplicador quanto a ganhos de eficiência e produtividade. Tais soluções não exigem inovações radicais, mas estão inscritas na lógica das melhorias associadas ao aprendizado tecnológico. Como lembra Viotti (2004), quanto menos madura for a tecnologia, maior são as oportunidades para o aprendizado ativo e para a inovação, mais altas são as taxas de crescimento de mercado e melhores as perspectivas para altas margens de lucro.

 Tanto no caso brasileiro quanto argentino, por influência do mainstream econômico em que a liberalização de mercados está automaticamente associada com aumento da competitividade, a abertura de mercado induziu uma competição por preço. Desprovidos de políticas industriais em geral, de políticas voltadas à infra-estrutura de conhecimento e de políticas mais ativas para a formação de capital humano, estes países acabam sendo mais competitivos em indústrias intensivas em mão-de-obra e recursos naturais que empregam tecnologias maduras (Viotti, 2004). 

Com o relativo esgotamento do modelo neoliberal na América Latina e a necessidade de, recolocar, sob novas bases, a discussão sobre desenvolvimento na agenda política e econômica dos países, Brasil e Argentina retomam a idéia de políticas industriais. Nos dois casos, a indústria de software aparece com destaque como objeto de política industrial seletiva. Ambos os governos, brasileiro e argentino, dão sinais do caráter estratégico desta indústria para uma inserção competitiva na economia global. O governo argentino parece ter articulado melhor a política com resultados e com outros setores sociais. Esta comparação será discutida nas conclusões do artigo. 

A passagem da economia do conhecimento para a sociedade do conhecimento necessita de uma infra-estrutura para a produção e difusão do conhecimento. Por sua vez, isso requer mudanças institucionais que vão além de políticas industriais e tecnológicas. No entanto, os agentes destas mudanças estão ligados a estas políticas, aos governos, às empresas e universidades. No caso da indústria de software, a organização das empresas no que diz respeito ao incentivo à criatividade, à autonomia e flexibilidade pode ter um efeito demonstração positivo para outros setores da economia.

Dado o peso desta indústria para a transição dos países de industrialização tardia para a economia intensiva em conhecimento, vale citar duas características dos exemplos mais emblemáticos de sucesso em economias emergentes; Índia, Israel e Irlanda. Os três casos tiveram a articulação com empresas multinacionais de software e a construção de capacidades para exportação. A construção de uma reputação no mercado internacional constitui um grande desafio para Brasil e Argentina. Ligado a isso, está a importância de redes de contatos que permitam um fluxo de profissionais entre países. Algo que a experiência indiana conseguiu construir com muito sucesso. Trata-se de uma diáspora de profissionais qualificados que passaram a agir como intermediários para a reputação das empresas, uma construção de confiança a partir das redes de contato (Arora et Gambardella, 2005).

Indústria de software na Argentina 

A indústria de software na Argentina desenvolveu-se em período semelhante à brasileira, nos anos setenta e associada ao processo de industrialização com substituição de importação. Ao contrário da indústria no Brasil, quase 70% do mercado doméstico de produtos e serviços em software era atendido por importações, com apenas 300 empresas locais envolvidas nesta atividade.  Tais empresas se concentravam no desenvolvimento de soluções voltadas à informatização de operações contábeis, dado o conhecimento das regras fiscais e contábeis. As principais limitações eram o tamanho pequeno do mercado interno e a ausência de capacidades em P&D e marketing  que permitissem o acesso ao mercado internacional.  

Nos anos noventa, o período recessivo na economia argentina coincidiu com um aumento de 40% no faturamento da indústria de software, com um aumento nos níveis de emprego de 43%. 

Os principais clientes da indústria de software argentina são grandes empresas que, juntamente com o governo, respondem por 80% das vendas. Tais clientes adquirem programas importados que necessitam ser customizados para a realidade local. Por sua vez, o Governo compra, quase exclusivamente, das empresas grandes e médias. Muitas empresas pequenas relatam dificuldades de se tornarem fornecedoras do Governo em função das ofertas de compra ocorrerem com listas de empresas compostas exclusivamente de empresas estrangeiras. 

Entre 1992 e 2001, o faturamento da indústria de software argentino passou de U$ 67 milhões para U$ 410 milhões, a parte específica de serviços em Tecnologia da Informação aumentou de U$ 460 milhões para U$ 1,083 bilhão. Apesar da recessão para outros setores da economia argentina, houve um aumento de mais de 600% no caso do desenvolvimento de software e de mais de 100% no caso da prestação de serviços.  

Em 2001, comparando com o Brasil, a Argentina possui  uma participação de mercado em software bastante menor, 0,2% contra 0,9% no caso brasileiro. Entre 1992 e 2001, o país não aumentou a sua participação no mercado internacional de software (0,2%), teve uma taxa de crescimento de 16%. No entanto, quando se considera a proporção das exportações de software da Argentina em 2003, elas respondem por 16,4% do total do faturamento (U$ 180 milhões de U$ 1,1 bilhão). 

Para o Brasil, essa proporção é de 1% (U$ 100 milhões de U$ 7,7 bilhões). As exportações de software na Argentina igualam ou superam as dos setores tradicionais da indústria argentina, tais como calçados, têxteis e eletrodomésticos. Uma vantagem para conquistar o mercado latino-americano é lingüística e cultural. 

Algumas barreiras ao aumento da exportação de software são a falta de uma política comercial agressiva, um mercado interno reduzido, pouco desenvolvimento da cultura e das certificações de qualidade, bem como pouca orientação para a inovação e para a formação de pólos tecnológicos.  Uma política comercial agressiva seria o trabalho de agências governamentais especializadas no apoio a estratégias de exportação e de internacionalização de empresas de software argentinas. Pode-se mencionar o caso de empresas argentinas como Pectra Technologies com escritório em Houston, Hexacta com escritórios em vários países e a Softlab com serviços em TI para a indústria petroleira. Há também a vantagem lingüística em relação a outros países latino-americanos, pois a Argentina apresenta uma das porcentagens mais altas de pessoas que falam inglês como segunda língua.  

Um exemplo bem sucedido de internacionalização em um nicho de mercado é a CORE Security Technologies. A empresa foi fundada na Argentina e recebeu recursos do Fondo Pegasus e mantém a maioria do capital argentino. Ela domina o segmento de software de segurança com clientes como US Marines, US Air Force, NASA, IBM, Microsoft, Accenture, KPMG, Northrop Grumman entre outros. Possuem uma equipe de vendas em Boston com 15 pessoas e uma equipe de P&D de 50 engenheiros em Buenos Aires.
Paralelamente às exportações, a crise econômica argentina aguda do início dos anos 2000 gerou uma diáspora de profissionais argentinos de TI. Tal como outras experiências revelaram, especialmente a chinesa e a indiana, estes profissionais poderão construir redes de contato que possam gerar negócios e formar recursos humanos de alta qualidade. 

Um outro aspecto do potencial da indústria de software  na Argentina é o nível de emprego, 40 mil pessoas. A título de comparação, o nível máximo de ocupação da indústria automobilística nos últimos vinte anos foi de 26 mil pessoas.     

Segundo Ernesto Krawchik, um dos proprietários da Idea Factory Software, o crescimento desta indústria na Argentina constitui uma oportunidade única para potencializar o capital intelectual argentino que sempre esteve relativamente subutilizado nos setores tradicionais da economia. Na metade dos anos 80, o percentual da população argentina com ensino superior era maior do que países como Irlanda, Coréia, Espanha ou Israel. Ainda hoje, a Argentina se coloca à frente dos demais países da América Latina.  
Nesta perspectiva, esta indústria possui algumas características que reforçam a vantagem competitiva que pode ser obtida com uma massa crítica de capital intelectual. 

a) ela proporciona espaço para as micro e pequenas empresas

b) trata-se de uma atividade de trabalho intensivo capaz de gerar oportunidades rapidamente, com emprego qualificado e pouca inversão de capital. 

c) a competição está baseada no desenvolvimento de capacidades relacionadas com a inovação e a qualidade.

d) é uma indústria capaz de gerar spillovers de conhecimento para outros setores da economia, proporcionando aumento de produtividade. 

Em um cenário traçado pela Camara de las Empresas de Software y de Servicios de Informática de la Republica de la Argentina (CESSI), as vendas totais da indústria passariam de U$ 4,85 bilhões em 2006 para U$ 9,34 bilhões em 2011. As exportações também teriam um crescimento em mais do que 100%, de U$ 900 para U$ 1,97 milhões. Até mesmo o nível de emprego teria um aumento substantivo, de 40 mil para 70,4 mil. O cenário projeto um crescimento das exportações neste intervalo de 17% ao ano. 

No que diz respeito à infra-estrutura de conhecimento do país, há alguns problemas que dificultam a interação entre produção de conhecimento e atividade econômica. O sistema universitário argentino possui poucos docentes com dedicação exclusiva, poucos e fracos programas de pós-graduação e baixa interação entre universidade e setores público e privado. Além disso, os estudantes não recebem uma formação que incentive a atitude empreendedora e os capacite para a gestão. 

Um vetor para a competitividade das empresas de software argentina são os centros de P&D de empresas multinacionais como Motorola, NEC, IBM, ENDESA e EDS. Estes centros, quando as redes de parcerias estão estabelecidas, contribuem para alavancar pequenas e médias empresas para a venda de soluções. Aliado a isso, está o lugar que pode ser ocupado no offshoring de serviços de TI. Se a indústria de software argentina conseguir capturar 1% do mercado offshore nos EUA nos próximos anos, isso poderia gerar 33 mil postos de trabalho de alta qualificação que não dependem do mercado interno. 

O Quadro 1 abaixo menciona as principais forças e principais fraquezas da indústria de software argentina segundo uma plano de ação para o período 2008-2011 realizado pela CESSI. 
Quadro 1 – Potencial e limites da indústria de software argentina

	Forças
	Fraquezas
	Oportunidades
	Ameaças

	Custos competitivos
	Poucas empresas com projeção regional ou global
	Demanda mundial de talentos 
	Divisão internacional de trabalho incentivando a produção de commodities

	Nível educacional da população
	A marca do país não é forte
	Mercado de TI crescente com projeções positivas 
	Diferença entre taxa de crescimento dos recursos humanos e exigências da indústria

	Políticas públicas específicas
	O consumo interno não foi capaz de gerar massa crítica
	Maior receptividade dos atores do poder político e econômico em desenvolver a indústria
	Redução do ímpeto exportador

	Forte participação no negócio de internet de fala hispânica 
	Pouca articulação com o sistema de ciência e tecnologia
	Visão da Argentina como produtor qualificado
	

	Crescimento no número de empresas certificadas em qualidade
	Sistema financeiro não é propício a estes empreendimentos
	Crescimento de outros segmentos da economia
	


Fonte: CESSI (2006)
Segundo o mesmo plano de ação, os setores com maior potencial para o desenvolvimento de produtos e serviços da indústria de software argentina são:

· Soluções de agroindústria (logística, rastreabilidade, agricultura de precisão e biotecnologia)

· Soluções de saúde e meio ambiente (hospitais e laboratórios)

· Soluções de conteúdos dinâmicos (e-learning, e-marketing, aplicações de transações financeiras)

· Soluções de governo eletrônico

· Soluções de cadeias produtivas (logística, distribuição e comercialização) 

Em relação às políticas públicas de apoio à indústria de software, a Ley de Promocion de la Industria del Software, sancionada em agosto de 2004, constitui uma passo fundamental. De acordo com a lei, as empresas que realizarem atividades de P&D terão crédito fiscal de 70% das contribuições patronais (artigo oitavo). Além disso, ela também criou um fundo, Fondo Fiduciário para la promocion de la industria del Software (Fonsoft). O fundo tem como propósito financiar as seguintes atividades:

· Projetos de P&D relacionados a software
· Programas de capacitação de recursos humanos em nível superior

· Programas para a melhoria da qualidade nos processos de criação, desenho e produção de software. 

· Programas para apoio a formação de novos empreendimentos na indústria.

Na regulamentação da Ley de Promocion de la Industria del Software, são relacionadas as atividades de software e de serviços de informática. O escopo de atuação é bastante abrangente, indo da criação do software a serviços relacionados a áreas como e-learning e e-commerce. No caso das exportações de software, o decreto da lei regulamenta que serão consideradas empresas exportadas aquelas cujas vendas ao exterior superem em 8% o total das vendas. No caso do Fonsoft, os recursos são na forma de crédito ou subsídios e podem atingir 80% do custo total do projeto em recursos reembolsáveis e 60% no caso dos recursos não reembolsáveis. 

Afora os aspectos relacionados a infra-estrutura de conhecimento e formação de capital humano, há dois aspectos relevantes para o upgrading industrial argentino para a indústria intensiva em conhecimento. São eles as políticas públicas que começam a ser implementadas de maneira articulada com os atores do sistema de aprendizado tecnológico argentino (o que é mais preciso, neste caso, do que falar em sistema de inovação) e a construção de ações coletivas e da cooperação inter-empresarial por parte da governança associativa das empresas de software, por meio de câmaras, associações empresariais e demais organizações de apoio da indústria. A construção de cooperação e das ações coletivas também é facilitada pela criação de pólos tecnológicos, a exemplo do Pólo Tecnológico de Tandil.     

Indústria de Software no Brasil 


“Tem que se olhar 40 anos atrás, no que se pensava naquele momento. Tinha-se uma estratégia científica para o país. (...) Existia uma estratégia de ciência e tecnologia que, se não estava escrita, estava relativamente formulada para o país. Talvez não estivesse formulada corretamente uma estratégia de desenvolvimento tecnológico, mas havia boas ações, como a visão de que o petróleo era nosso, uma visão do desenvolvimento siderúrgico do país e da proteção do mercado. Quer dizer, no pós-guerra, existia uma visão de estratégia de desenvolvimento tecnológico nacional”. (Ferreira, 2008: 7)

A trajetória da indústria de software no Brasil tem um percurso bastante acidentado. Há, atualmente, a impressão de que perdemos uma janela de oportunidades ao estabelecer a reserva de mercado nos anos setenta. Se bem havia boas razões para os “guerrilheiros ideológicos” adotarem esta política naquele momento, o resultado foi um atraso relativo do país até mesmo no acesso aos bens de informática.
 A produção de computadores favoreceu apenas alguns grupos privados, não competitivos.  

Apesar do incentivo a esta área continuar a ser declaradas em políticas científicas posteriores, e de se colocar metas de exportação de software brasileiro, as leis para o setor ainda são dirigidas ao hardware. Até mesmo as Leis mais recentes  ainda não criam incentivos para o software, nem instrumentos de mensuração para esta atividade. 

Apesar do marco legal, para dizer o mínimo, confuso, o Brasil atingiu o sétimo lugar no ranking internacional de vendas de software, com US$ 7,2 bilhões, em 2001. Passou a ser considerado um player internacional, tendo Índia e China como seus principais concorrentes. Nos sete anos subseqüentes, a Índia vem se distanciando cada vez mais, com taxas de crescimento desta indústria em torno de 33%, enquanto o Brasil apresentou crescimento médio anual  de 6% nos últimos anos, de qualquer modo, um pouco acima do crescimento do PIB. Índia tem investido mais no mercado externo, com o outsourcing, enquanto China e Brasil estão mais voltados para o mercado interno. China investe em software e hardware e tem problemas com a língua inglesa, assim como o Brasil. Mas há previsões de que a China possa superar a Índia no mercado de outsourcing, em 10 anos ( Ver  India losing out to China  in http://www.itweb.co.za).

As exportações brasileiras foram de US$ 60 milhões em 1999, 100 milhões em 2001, 314 milhões em 2004 e 247 milhões em 2006. Apesar destes números não muito animadores, foi estabelecida na Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PICTE), em 2003, uma meta de exportação de US$ 2 bilhões em 2007. Meta não atingida, pois exportamos apenas US$ 800 milhões e foi estabelecida uma nova meta, a de exportar US$ 5 bilhões em 2010. Estamos brincando com os números e desprezando outra janela de oportunidades?

A seguir o artigo traça um breve panorama das condições atuais da economia, das políticas para a área e das condições atuais para o desenvolvimento desta indústria no Brasil.

As políticas industriais nos anos 70 e 80 foram políticas de proteção da indústria nacional com a reserva de mercado para hardware
. Em 1992, com o fim desta reserva, a política passou a ser orientada no sentido de aumentar a competitividade das empresas locais. A Lei 8.248/91 beneficiou mais as empresas de hardware, com isenção de impostos, principalmente para as multinacionais produzirem localmente o que seria importado.

Há muitas críticas à reserva de mercado porque teria atrasado o Brasil no acesso à sociedade da informação, mas nota-se também que o resultado das políticas e esforços “... colocou o país no sétimo lugar no mercado de software no mundo, com vendas de US$ 7,7 bilhões em 2001, rivalizando em dimensão com China e Índia” (Projeto MIT, Softex, W-Class, 2003:13).

Enquanto a Índia se concentrou em serviços, o Brasil dirige os negócios para produtos. Vários documentos recomendam que o Brasil procure ter uma marca para diferenciar seus produtos de exportação
, e que ele não seria competitivo em serviços, como a Índia, porque o preço da mão-de-obra qualificada não é tão barato quanto lá e talvez nem tão abundante.

Em relação às políticas para o arranjo, é possível que a proposta de política industrial anunciada pelo Governo Federal tenha repercussões positivas. O documento, datado de 26 de novembro de 2003, foi elaborado pela Casa Civil, pelo MIDIC, outros 3 ministérios (MCT, Planejamento e Fazenda), IPEA, BNDES, FINEP e APEX Brasil. Nesta proposta, são escolhidos como opções estratégicas semicondutores, software, fármacos, medicamentos e bens de capital, nesta ordem.


É estranha a ausência do Ministério da Saúde e da Agricultura porque a produção de fármacos e medicamentos é uma das opções estratégicas e a atuação da Embrapa é reconhecida no texto como a responsável pelo sucesso das exportações agrícolas:

A experiência do agronegócio, setor dinâmico da economia brasileira, oferece lições importantes para a elaboração dos programas voltados para a implementação das opções estratégicas. A lição a tirar é a estreita relação do desempenho do agronegócio, principalmente do seu segmento agrícola, com a tecnologia e a inovação. A Embrapa foi e é decisiva para tal desempenho, com desenvolvimentos tecnológicos que possibilitaram rupturas, como a expansão da fronteira agrícola para o cerrado. Estudos do IPEA mostram que os gastos da Embrapa, tomados como proxy de pesquisa no setor, são o principal fator explicativo para o crescimento de longo prazo da produtividade agropecuária. A sustentação e ampliação da competitividade do agronegócio, conforme já discutido anteriormente, também é estratégica para o futuro do país (Governo Federal, 2003: 17).

A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior dá ênfase à inovação, 

à criação de um ambiente inovador, à cooperação e ao incentivo a políticas regionais e de arranjos produtivos locais. Convém observar o viés centralizador explícito em todo o texto, lembrando as políticas dos militares para a retomada do crescimento, e ressaltando ainda que o sucesso da IS na Índia é muitas vezes explicada pela pouca regulamentação estatal.

Sobre os softwares, diagnóstico e prognóstico apresentados de forma bastante sucinta, em uma página, está calcado no estudo do MIT, Softex, W-Class, 2003. No documento, é destacada a promoção da capacidade inovadora das empresas em desenvolvimento de novos produtos e processos. Em sintonia com alguns pontos colocados por este relatório, o documento “Diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio exterior”, aponta como pontos fracos da indústria de software no Brasil o insuficiente apoio à exportação, a limitada experiência internacional das empresas, muitas empresas de pequeno porte pouco cooperativas, insuficiência do mercado de capitais de risco (venture capital), ausência de empresas líderes e ausência de uma imagem do país como produtor de software.

 A estratégia de produzir semicondutores baseia-se numa avaliação do passado, “O Brasil já viveu um estágio avançado no segmento” e contém uma visão de futuro:

Não se trata, para o país, apenas de um problema de déficit comercial, mas, sobretudo, de capacitação em circuitos integrados, que envolve engenharia e conhecimentos sofisticados. Além de os semicondutores serem parte da evolução para a nanotecnologia, eles se encontram em constante processo de renovação, criando nichos de mercados relevantes (Idem: 18).

O importante é que esta política enfatiza a produção de produtos tecnologicamente avançados e reforça as condições para a criação de um sistema nacional de inovação e de sistemas regionais de inovação. A inauguração do Pólo Industrial de Desenvolvimento de Micro-componentes Eletrônicos e Semicondutores no DF parece ser uma das primeiras ações de implementação desta política. A parceria do governo local com o federal é importante para garantir a política, pois como já foi exposto anteriormente, o DF não tem priorizado a ciência, tecnologia e inovação. 


“... a indústria brasileira tem hoje um conjunto de realidades, mais do que uma identidade” (MIT, Softex, W-Class, 2003:13)

Uma constante nas políticas e ações brasileiras é que elas são sempre muito radicais, oscilando entre extremos. Exemplos disto seria, nesta área, a reserva de mercado e o programa Softex, que propunha exportações, num momento em que não havia esta visão do mercado mundial no país. Parece mais sensato ter um modelo misto e explorar todos os nichos de mercado, com uma produção interna e de exportação diversificada, ou, se especializada, com mais de uma orientação.

O estudo do MIT et al. sugere áreas para o desenvolvimento de software no Brasil com o objetivo de competir mundialmente.

Algumas das principais oportunidades estarão no setor financeiro (que é o maior e mais sofisticado mercado de software no Brasil) e potencialmente no governo. (...) Finalmente a área de e-business é outra em que o Brasil detém a liderança na América Latina e que pode vir a alavancar a competitividade internacional de empresas brasileiras. No que diz respeito à competição internacional em serviços, importa considerar software com maior valor agregado, potencialmente em áreas verticais onde os atuais clientes nacionais têm classe mundial (telecomunicações, e-gov, segurança de dados e redes, serviços financeiros ou o varejo), ou outsourcing de empresas com alto número de usuários dispersos em uma vasta extensão geográfica. (...) (MIT, Softex, W-Class, 2003:14)

Os modelos de sucesso não podem ser replicados e em cada um dos países recém-chegados a esta indústria. Há especificidades, como por exemplo, a da China está na produção e comercialização de hardware. Cabe ao Brasil encontrar os seus nichos no mercado internacional tornando os seus produtos e serviços competitivos, o que só beneficiará o mercado interno. Estudos e documentos citados neste relatório demonstram, pelo menos, as preocupações de estudiosos neste sentido e a implementação de algumas medidas. Há para a economia, como um todo, a preocupação com exportações e os saldos positivos na balança de pagamentos. O Brasil está se vendo no mundo e isto, certamente, poderá beneficiar vários setores, inclusive o de software.

Há dados animadores sobre esta indústria no Brasil.  Maior mercado da América Latina, o brasileiro apresentou um crescimento anual médio de 11% entre 1995 e 2002, cerca de cinco vezes maior do que a expansão do PIB no período. Mas este crescimento tem sido apenas de 6%  médio anual nos últimos anos. Há um forte mercado interno e em expansão o que tem atraído empresas multinacionais como Tata Consultancy Services (TCS) e IBM

A IBM, após estimar que 26% de sua receita no último ano vieram de países do BRIC decidiu investir em empresas brasileiras. Em território nacional, os executivos da IBM pretendem identificar startups, desenvolvedores de softwares e empresas incubadas em universidades que podem atrair interesse de investidores de capital de risco. Dentre as companhias brasileiras de TI mais atrativas estão os desenvolvedores de software open source e fabricantes de aplicativos. Eles vislumbram, ainda, oportunidades para tecnologias direcionadas aos setores de energia e utilities. Pelas contas da IBM, o mercado brasileiro vem recebendo significativos aportes internacionais, que incluem recursos de fundos de capitais estimados em US$ 32 bilhões, em 2007 (ver IT Web, 2008). Recentemente, a Politec recebeu um aporte de capital de U$ 80 milhões da Mitsubish. Com a participação acionária da Mitsubish, torna-se mais fácil para a empresa desenvolver operações no mercado internacional.  

Das três maiores empresas indianas de software, só a Infosys não está no Brasil.

A TCS, maior empresa de TI da Índia em faturamento (US$ 3 bilhões), já opera com mil funcionários no Brasil, por meio de uma joint venture com o Grupo TBA. A TCS tem unidades em Brasília, Campinas e Barueri (SP). Em 2005, fechou um dos maiores contratos de terceirização já realizados – vai fornecer suporte a aplicações de tecnologia do banco ABN Amro por cinco anos. E a Wipro, recentemente, pôs o pé no mercado brasileiro. Em junho de 2006, a empresa comprou a Enabler, companhia portuguesa de soluções tecnológicas para varejo. A Enabler tem um centro de pesquisa com quase cem funcionários em Curitiba. ‘Vamos atender aos clientes brasileiros desse centro e ampliar as operações de acordo com a demanda’, disse L. Rao, diretor de operações da Wipro  (Mello, 2008: 35).

Um problema apontado por especialistas na área é que os serviços exportados por multinacionais não são computados aqui:

Não são só a partir das empresas brasileiras que o software desenvolvido no País ganha o mundo. Além de indianas, como a TCS, as gigantes americanas IBM, Accenture e EDS têm equipes grandes aqui que exportam serviços para o resto do globo. Apesar do resultado das vendas ir para a balanço consolidado da matriz, a presença estrangeira ajuda a movimentar o mercado nacional e cria empregos ( Valim & Saito, 2007).

O Brasil fechou março com 22,7 milhões de usuários de internet residencial, um crescimento de 3,2% ao longo do mês. Em comparação a março de 2007, houve aumento de 40% no número de pessoas com acesso à rede. Na Índia apenas 2% da população tem acesso à Internet, e há 41% de analfabetos. Entretanto a venda de livros e jornais é proporcionalmente maior lá. Os indianos sabem que as empresas multinacionais estão interessadas no seu potencial mercadoxinterno. 


Conclusão
Algumas diferenças entre Brasil e Argentina são o tamanho do mercado interno, a infra-estrutura de conhecimento (especialmente na organização do sistema de pós-graduação) e a aposta precedente no desenvolvimento de uma indústria de hardware.

Em ambos os países, observa-se um esforço recente para desenvolver a indústria de software por meio de políticas públicas, a PICTE e programas da Softex no Brasil e a Ley de Promocion de la Industria del Software. 
De maneira resumida, pode-se dizer que os fatores que contribuem para o desempenho da indústria de software na Argentina são: a qualidade da educação, com o déficit da pós-graduação,  a distribuição dos pólos tecnológicos, as ações governamentais de subsídio, o custo da mão-de-obra qualificada e um maior número de profissionais bilíngües. 

Para o Brasil, contribui favoravelmente a demanda governamental complexa e o sistema bancário desenvolvido, o tamanho do mercado interno, o parque industrial robusto, uma trajetória de Tecnologia de Informação prévia. 

Um dos desafios brasileiros atuais é a preparação de cerca de 17 mil profissionais de TI. Este déficit poderá atingir a cifra de 100 mil profissionais até 2010, com a possibilidade de o país deter 1% do mercado mundial de software e serviços de TI. Para a multinacional indiana Tata Consultancy Services, o Brasil é a operação que mais cresce fora da Índia. 

A emergente indústria de software no Brasil e na Argentina abre espaço para a discussão de questões chave sobre o desenvolvimento econômico destes países na era da economia intensiva em conhecimento. Esta indústria parece ser uma janela de oportunidade para estes países.  

Na transição para uma economia intensiva em conhecimento, há um processo co-evolucionário em que tecnologias e instituições se adaptam umas às outras, gerando experimentação e aprendizado (Powell et Snellman, 1998).

Os três casos tiveram a articulação com empresas multinacionais de software e a construção de capacidades para exportação. A construção de uma reputação no mercado internacional constitui um grande desafio para Brasil e Argentina. Ligado a isso, está a importância de redes de contatos que permitem um fluxo de profissionais entre países. Algo que a experiência indiana conseguiu construir com muito sucesso.

Mas se compararmos o Brasil com seus concorrentes no mercado de software mundial, Índia e China, observamos que há uma diferença de escala muito significativa. O Brasil, apesar do crescimento desta indústria, tem se distanciado do sucesso indiano. Não só as taxas de crescimento do PIB indiano têm sido mais elevadas, 8,4% anual de 2005 a 2007, mas também as taxas de crescimento da indústria de software, que apresentou de março de 2006 a março de 2007, um crescimento de 33%. A Índia exportou US$ 31 bilhões em 2006, US$ 47,8  em 2006/2007 e com previsão realista, ou até mesmo modesta da “Associação Nacional de Empresas de Software e Serviços da Índia (Nasscom, na sigla em inglês) de exportar US$ 60 bilhões em 2009/2010. Mais de 90% do faturamento das grandes empresas de tecnologia da Índia vêm de exportações” (Mello, 2008: 29).  Lembramos que no Brasil há uma meta, não muito realista, de exportar US$ 5 bilhões em 2010, mas também que o forte desta indústria aqui é o mercado interno com grande expertise em software bancário, de segurança e eleitoral, e já exporta até mesmo para os Estados Unidos.

A indústria de software nestes dois países constitui oportunidade para o aprendizado ativo em que há esforços deliberados e investimentos em tecnologia. Para finalizar, vale comentar três pontos fundamentais, já em andamento, para o fortalecimento da indústria de software no Brasil e na Argentina. O primeiro tem a ver com a formação de capital humano e aumento da escala de operações, seja por meio de fusões, aquisições, abertura de capital ou formas associativas consorciadas. O segundo aspecto é a inserção das empresas brasileiras e argentinas em redes de contato internacionais, tanto por meio de exportações quanto por meio de offshoring. O terceiro tem a ver com incentivos ao desenvolvimento da capacidade tecnológica dessa indústria, com aumento das atividades de pesquisa e desenvolvimento e ampliação da certificação. 

Parece que estão passos estão sendo dados em relação aos três pontos.
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� O conceito de guerrilheiros ideológicos foi utilizado por Peter Evans (1986) na análise da política de reserva de mercado. Ele afirmou: “O novo pessoal se torna gradualmente mais simpático aos velhos ‘guerrilheiros ideológicos’ e as suas posições e a localização da SEI subordinada ao Conselho de Segurança Nacional tornou-se uma vantagem. Se ela tivesse permanecido no Planejamento, o novo ministro e czar econômico, Defim Neto, provavelmente a teria emasculado”.  Ver Fernandes (2000): 196.


�  As principais leis para o setor são: Lei 8.248/91, conhecida como a Lei da Informática, e que foi alterada pelas Leis 10.176/01 e Lei 11.071/04 e a Lei do Software, Lei 9.609/98. 


� Ainda que  as primeiras regulamentações do setor tenham ocorrido no início da década de 70, as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do setor se intensificaram em 1984. Ver Lei no 7.232 de 29.10.1984, que determinava a reserva de mercado para produtos de informática para empresas brasileiras, com altas alíquotas para produtos importados


� O Brasil não conseguiu até hoje criar uma marca para o café que tem sido exportado há  séculos.
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